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PROJETO DE LEI Nº01/2021

Altera e revoga dispositivos das Leis Municipais nº 2.945, de 16 de fevereiro de 2017,nº 2960, de 04 de julho de 2017 e nº 3167, de 16 de setembro de 2019 que definem a Estrutura Administrativa básica do Município, bem como instala, sem ônus ao município, o Gabinete Municipal de enfrentamento as situações de crise e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CHARQUEADAS, no uso de suas atribuições legais, e em conformidade com o art. 53, inciso I da Lei Orgânica:



FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - O art. 1º da Lei Municipal nº 2945, de 16 de fevereiro de 2017, alterado pelo art. 1º da Lei Municipal nº 2960, de 04 de julho de 2017, passará a vigorar com a seguinte redação:
 “Art. 1º - Os serviços municipais de competência do Executivo, conforme sua natureza e especialização serão realizados basicamente pelas seguintes Secretarias e órgãos vinculados:

I - Gabinete do Prefeito;

II - Gabinete do Vice-Prefeito;

III - Procuradoria Geral do Município;

IV - Secretaria Municipal da Administração e Planejamento Urbano;


V - Secretaria Municipal da Fazenda;

VI - Secretaria Municipal da Educação;

VII - Secretaria Municipal de Obras;

VIII - Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente;

IX - Secretaria Municipal de Agricultura e Economia Solidária;

X - Secretaria Municipal da Assistência Social;

XI - Secretaria Municipal de Serviços Urbanos.
Art. 2º -Fica incluído o § 11 no art. 2º da Lei Municipal nº 2.945 de 16 de fevereiro de 2017, passando a vigorar com a seguinte redação:
“§ 11 – Fica instalado, sem qualquer ônus ao município, o Gabinete Municipal de enfrentamento as situações de crise, vinculado ao Gabinete do Prefeito, tendo por finalidade mobilizar e coordenar as atividades dos órgãos públicos municipais quanto às medidas a serem adotadas para o combate e a minimização dos impactos decorrentes de crises relacionadas ás áreas de saúde, educação, meio ambiente, assistência social, economia, indústria, comércio, geração de emprego e renda, obras públicas, agricultura, segurança pública, estado de calamidade pública e demais situações que demandam atuação emergencial do Poder Executivo, sendo composto, pelas seguintes autoridades e órgãos:
I – Prefeito Municipal, que o coordenará;

II – Vice-Prefeito Municipal;

III - Secretário Municipal de Administração e Planejamento Urbano;

IV– Secretário Municipal da Fazenda;

V – Secretário Municipal de Saúde e Meio Ambiente;

VI – Secretário Municipal de Assistência Social;
VII - Secretário Municipal da Educação;

VIII – Secretário Municipal de Obras;

IX - Secretário Municipal de Agricultura e Economia Solidária;
X - Secretário Municipal de Serviços Urbanos;
XI – Conselhos Regionais de Classe correlatos à área de enfrentamento;

XII – Associações Comunitárias com atuação nas áreas correlatas à área de enfrentamento;
XIII – Fica a critério do Executivo Municipal a convocação de autoridades públicas municipais, estaduais e federais, cujas atribuições e prerrogativas do cargo ou mandato sejam correlatas à área de enfrentamento”
Art. 3º - O art. 17 da Lei Municipal nº 2945, de 16 de fevereiro de 2017, alterado pelos artigos 7º, da Lei Municipal nº 2960 de 04 de julho de 2017, 3º, da Lei Municipal nº 3034, de 01 de novembro de 2018, bem como pelo artigo 1º, da Lei Municipal 3167, de 16 de setembro de 2019,passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 17 – É o seguinte o Quadro de Cargos em Comissão da Administração Centralizada do Executivo Municipal:
	Nº
	DENOMINAÇÃO
	CÓDIGO
	 

	34
	Assessor Administrativo
	1.1
	

	38 
	Assessor de Unidade
	1.2
	

	30
	Assessor Executivo
	1.3
	

	11
	Coordenador Administrativo
	1.4
	

	11 
	Coordenador
	1.5
	

	06
	Assessor de Gabinete
	1.6
	

	01
	Dirigente da Casa Lar
	1.7
	

	07
	Diretor Administrativo
	1.7
	

	03
	Diretor Executivo
	1.7
	

	03
	Supervisor Administrativo
	1.8
	

	02
	Supervisor Executivo
	1.9
	

	01
	Chefe de Governo
	1.9
	

	01
	Chefe de Gabinete 
	1.10
	

	01
	Supervisor de Geoprocessamento
	1.10
	

	01
	Assessor Jurídico
	1.11
	

	10
	Supervisor Técnico
	1.11
	

	01
	Procurador Geral Adjunto do Município
	1.11
	

	01
	Procurador Geral do Município
	1.12
	


Art. 4º - Altera o texto da tabela de Funções Gratificadas do art. 20, da Lei Municipal nº 2945, de 16 de fevereiro de 2017:

“Art. 20 – (...)

	FG1
	Assessor Administrativo

	FG2
	Assessor de Unidade

	FG3
	Assessor Executivo

	FG4
	Coordenador Administrativo

	FG5
	Coordenador

	FG6
	Assessor de Gabinete

	FG7
	Diretor Administrativo

	FG7
	Diretor Executivo

	FG8
	Supervisor Financeiro

	FG8
	Supervisor Tributário

	FG8
	Supervisor de Equipe Pessoal

	FG8
	Supervisor Administrativo

	FG9
	Supervisor Executivo

	FG11
	Supervisor Técnico

	FG12
	Supervisor Geral do Município

	FG12
	Contador Geral do Município


Art. 5º - Altera o texto do art. 23, da Lei Municipal nº 2945, de 16 de fevereiro de 2017, com a redação dada pela o artigo 1º da Lei Municipal nº 826 de 28/05/1997 e Lei Municipal nº 1.088, de 11/01/2001:

"Art. 1º Fica criada a verba de representação para os cargos de Procurador Geral e Procurador Geral Adjunto do Município."

"Art. 2º A verba de representação corresponderá a 4,5 (quatro vírgula cinco) vezes o valor do Padrão Referencial fixado em lei."
Art. 6º - As despesas decorrentes da presente Lei serão, segundo as dotações orçamentárias que lhes forem correspondentes, alocadas e remanejadas mediante decretos executivos, regulamentando a movimentação de dotações e verbas orçamentárias, sem comprometer o índice autorizado na lei orçamentária, inclusive seus cancelamentos, no corrente exercício financeiro.
Parágrafo único: Fica autorizada a adequação das nomenclaturas dos órgãos e unidades orçamentárias de acordo com a presente Lei.
Art. 7º - As atribuições dos cargos são as constantes do anexo I desta Lei.
Art. 8º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a partir de 01 de janeiro de 2021.
Art. 9 - Ficam revogados o anexo I da Lei Municipal nº 2945, de 16 de fevereiro de 2017, os artigos 1º e 7º, da Lei Municipal nº 2960, de 04 de julho de 2017, bem como a Lei Municipal 3167, de 16 de setembro de 2019.

Charqueadas, 04 de janeiro de 2021. 

RICARDO MACHADO VARGAS
Prefeito Municipal

ANEXO I

Assessor Administrativo - Padrão CC1 - FG1


Descrição Sintética: Revisar atos e informações antes de submetê-los a apreciação das autoridades superiores, reunir informações que se fizerem necessárias para decisões importantes na órbita administrativa, assessorar o superior imediato no desempenho de suas funções, auxiliando na execução de suas tarefas administrativas e em reuniões, marcando e cancelando compromissos. Acompanhar a execução de tarefas a serem operacionalizadas em outro as áreas para garantir o resultado esperado. Controlar documentos e correspondência. Comunicar-se oralmente e por escrito, recebendo pessoas internas e externas.

Organizar eventos e viagens e prestar serviços como organização de agenda pessoal, quando solicitado. Emitir informações, analisar dados, recepcionar pessoas, controlar e analisar processos, operar máquinas e equipamentos com vistas a assegurar o eficiente funcionamento da área de atuação.


Condições de Trabalho:

   a) Disponibilidade permanente à administração Municipal;

Requisitos para Provimento:
   a) Idade Mínima: 18 anos completos;


Assessor de Unidade - Padrão CC2 - FG2

Descrição Sintética: Assessorar as atribuições concernentes a unidade que restar vinculado;

Síntese de deveres: Responsabilizar-se pelo assessoramento dos trabalhos realizados pela unidade, organizando todos os serviços necessários ao funcionamento.

Condições de trabalho:
a) Disponibilidade permanente à Administração Municipal. 

Requisitos para o provimento:

   a) Idade mínima: 18 anos completos;


Assessor Executivo- Padrão CC3 - FG3

Descrição Sintética: Prestar assessoramento direto aos secretários municipais, bem como ao gabinete do prefeito, realizando estudos de interesse da administração municipal.

Síntese de deveres: Examinar processos relacionados a assuntos gerais da administração; revisar atos e informações antes de submetê-los a apreciação dos secretários municipais e prefeito; reunir as informações que se fizerem necessárias para decisões importantes; efetuar pesquisas para o aperfeiçoamento dos serviços e outras atividades correlatas.

Condições de trabalho:

   a) Disponibilidade permanente à Administração Municipal.

Requisitos para o provimento:
   a) Idade mínima: 18 anos completos;



Coordenador Administrativo - Padrão CC4 - FG4

Descrição Sintética: Coordenar e orientar as atribuições concernentes ao Setor que restar vinculado;

Síntese de deveres: Responsabilizar-se pela coordenação e orientação dos trabalhos realizados por seus auxiliares, organizando todos os serviços necessários ao funcionamento do setor.

Condições de trabalho:
   a) Disponibilidade permanente à Administração Municipal.


Requisitos para o provimento:

   a) Idade mínima: 18 anos completos;



Coordenador - Padrão CC5 - FG5

Descrição Sintética: Coordenar a execução de programas vinculados as secretarias municipais;

Síntese de deveres: Coordenar as atividades relacionadas ao desenvolvimento dos programas elaborados nas diversas secretarias, distribuindo tarefas, realizando diagnósticos, identificando e avaliando os procedimentos de execução visando uma constante qualidade na prestação dos serviços públicos.

Condições de trabalho:

   a) Disponibilidade permanente à Administração Municipal.

Requisitos para o provimento:

   a) Idade mínima: 18 anos completos;



Assessor de Gabinete - Padrão CC6 - FG6

Descrição Sintética: Assessorar programas vinculados as secretarias municipais;

Síntese de deveres: Assessorar as atividades relacionadas ao desenvolvimento dos programas elaborados nas diversas secretarias, distribuindo tarefas, realizando diagnósticos, identificando e avaliando os procedimentos de execução visando uma constante qualidade na prestação dos serviços públicos.

Condições de trabalho:

 a) Disponibilidade permanente à Administração Municipal.

Requisitos para o provimento:
a)   Idade mínima: 18 anos completos;

b) Ensino fundamental incompleto.

Diretor Administrativo - Padrão CC7 - FG7

Descrição Sintética: Dirigir e orientar trabalhos das diversas secretarias, implementando política organizacional em diversos departamentos;
Síntese de deveres: Realizar a direção dos trabalhos de planejamento, organização e coordenação dos serviços do departamento, avaliando resultados e aplicando sistemáticas de modernização do serviço público; executar tarefas a fins.

Condições de trabalho:
   a) Disponibilidade permanente à Administração Municipal.

Requisitos para o provimento:

   a) Idade mínima: 18 anos completos;

   b) Ensino Fundamental incompleto.



Dirigente da Casa Lar - Padrão CC7

Descrição Sintética: Dirigir e orientar os trabalhos da Casa Lar implementando política organizacional a fim de aprimorar o desenvolvimento das atividades.

Condições de Trabalho:

a) Disponibilidade permanente à administração Municipal;

Requisitos para Provimento:
a) Idade Mínima: 18 anos completos;

Diretor Executivo - Padrão CC7– FG7

a) Descrição sintética: dirigir as unidades administrativas e operacionais da Secretaria em que estiver lotado;

b) Descrição analítica: instruir seus subordinados de modo que se conscientizem da responsabilidade que possuem; chefiar e coordenar a organização dos serviços a serem realizados; levar ao conhecimento do Secretário, verbalmente ou por escrito, depois de convenientemente apurado, todas as ocorrências que não lhe caiba resolver, bem como todos os documentos que dependam de decisão superior; dar conhecimento ao Secretário de todas as ocorrências e fatos que tenha realizado por iniciativa própria; promover reuniões periódicas com os servidores auxiliares; intermediar na expedição de todas as ordens relativas à disciplina, instrução e serviços gerais cuja execução cumpre-lhe fiscalizar; ser responsável pelas mudanças na distribuição do pessoal, incluindo férias e outras, para o bom desempenho da Secretaria em que estiver lotado; cumprir e fazer cumprir as normas internas da Secretaria; representar o Secretário, quando designado; acompanhar, pessoalmente, ocorrências de ordem policial ou administrativa que envolvam servidores da Secretaria, com a devida autorização do Secretário; assinar documentos ou tomar providências de caráter urgente, na ausência ou impedimento ocasional do Secretário, dando-lhe conhecimento, posteriormente; atender o público interno e externo; solicitar a compra de materiais e equipamentos; realizar outras tarefas afins.

Condições de trabalho:

   a) Disponibilidade permanente à Administração Municipal.

Requisitos para o provimento:

   a) Idade mínima: 18 anos completos;

   b) Ensino Médio Completo


Supervisor Financeiro - FG8


Descrição Sintética: Supervisionar e auxiliar na administração do Fundo Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de Saúde; adiantamento de numerários e na prestação de contas; controlar as disponibilidades das dotações orçamentárias da Secretaria; elaborar mapas, resumos, quadros demonstrativos e prestações de contas de fundos utilizados pela Secretaria; orientar a confecção de requisição de materiais /serviços; acompanhar o andamento dos processos de empenho e despesas, compras, pagamentos e contratação de serviços; providenciar requisição de adiantamento necessários para agilizar decisões e atividades de campo da Secretaria; elaborar prestação de contas de recursos transferidos para o Fundo Municipal de Saúde; Supervisionar atividades orçamentárias e programa de gestão da Secretaria Municipal de Saúde e Fundo municipal de saúde; orientar e emitir parecer para o Secretário Municipal de Saúde na tomada de decisões; executar outras atribuições afins.

Condições de Trabalho:

   a) Disponibilidade permanente à administração Municipal;

Requisitos para Provimento:

a)   Idade Mínima: 18 anos completos;
b) Escolaridade: Ensino Médio Completo;
c) Experiência na área financeira e orçamentária.


Supervisor Tributário - Padrão FG 8

Descrição Sintética:

   a) gerir, administrar, planejar, normatizar e executar as atividades de fiscalização e de imposição tributária;
   b) preparar e julgar os processos administrativo-tributários de contencioso fiscal, inclusive nos casos de pedidos de reconhecimento de imunidade, de não-incidência e de isenção, ou, ainda, decidir sobre pedidos de moratória e de parcelamento de créditos tributários e não-tributários;
   c) acompanhar a formulação da política econômico-tributária, inclusive em relação a benefícios fiscais e incentivos financeiros e fiscais;
   d) decidir ou encaminhar para deliberação pedidos de cancelamento ou qualquer outra forma de extinção de crédito tributário e não-tributário, nos termos do Código Tributário Municipal;
   e) divulgar a legislação tributária;
   f) acompanhar e controlar as transferências intergovernamentais no âmbito de sua competência;
   g) verificar a regularidade da participação do Município no produto da arrecadação dos tributos da União e do Estado;
   h) promover medidas de aperfeiçoamento e regulamentação da legislação tributária municipal, bem como adotar providências no sentido da sua consolidação;
   i) preparar e julgar os processos administrativos, em primeira instância, que contenham pedidos de restituição de receita pública municipal;
   j) tomar providências para celebrar convênio com a administração tributária federal, estadual e dos demais Municípios, para compartilhamento de cadastros e informações fiscais;
 k) prestar apoio técnico ao órgão responsável pela representação judicial do Município em matéria fiscal;
   l) executar os procedimentos de formação e instrução de notificações relacionadas a crimes praticados contra a ordem tributária; e
   m) disponibilizar dados e prestar as informações necessárias para a atuação do controle interno no exercício das atribuições descritas em Resolução específica da Corte de Contas.
   n) executar outras atribuições a fins.

Condições de trabalho:

   a) Disponibilidade permanente á administração Municipal.

Requisitos para o provimento:
   a) Idade mínima: 18 anos completos;

   b) Escolaridade: Ensino Médio completo;

   c) Experiência na área.

Supervisor de Equipe de Pessoal - FG8

Descrição Analítica: Supervisionar o setor de Equipe de Pessoal delegando tarefas aos servidores integrantes da equipe de trabalho; supervisionar os atos relativos à vida funcional dos servidores públicos; supervisionar os serviços de elaboração de folha de pagamento e demais rotinas do setor; dirigir a emissão de pareceres sobre os serviços que lhe são inerentes; assessorar a comissão que executa o processo do estágio probatório dos servidores; chefiar os serviços de informações determinadas por lei aos órgãos de fiscalização internos e externos, bem como aos órgãos de controle do Governo Federal ou Estadual; e executar demais atividades correlatas.

Descrição Sintética: Supervisionar, coordenar e organizar os serviços da Secretaria a fim de aprimorar o desenvolvimento das atividades.

Condições de trabalho:
   a) Disponibilidade permanente à Administração Municipal.

Requisitos para o provimento:

   a) Idade mínima: 18 anos completos;

      b) Escolaridade: Ensino Médio Completo;


Supervisor Administrativo – CC8– FG8


Descrição Sintética: Supervisionar, coordenar e organizar os serviços da Secretaria a fim de aprimorar o desenvolvimento das atividades.

Síntese de deveres: Realizar a supervisão de projetos e programas a serem implantados pela administração; atuar na prevenção de situações que, potencialmente, impliquem na inexecução de serviços; prestar serviço de assessoria direta ao Secretário nos mais diversos assuntos, bem como outras atividades correlatas.

Condições de trabalho:
   a) Disponibilidade permanente à Administração Municipal.

Requisitos para o provimento:
a) Idade mínima: 18 anos completos;

b) Escolaridade: Ensino Médio Completo;

Chefe de Governo - Padrão CC9


Descrição Sintética: Assessorar o Poder Executivo Municipal na sua representação junto às autoridades, comunidade e demais esferas; articular as ações governamentais de forma integrada, compartilhada e descentralizada.

Descrição Analítica: Coordenar o Planejamento Estratégico das ações definidas pelo plano de governo; coordenar as administrações regionais, acolhendo e acompanhando o trâmite das reivindicações, de acordo com o Plano Estratégico do Governo; desenvolver planos de ações para Projetos Especiais organizando-os em forma de cronograma para o devido acompanhamento; providenciar relatórios; identificar necessidades diversas de ajustes na prestação de serviços; articular com os secretários as referidas demandas acompanhando a efetividade das ações;

Condições de Trabalho:

   a) Disponibilidade permanente à administração Municipal;
Requisitos para Provimento:
   a) Idade Mínima: 18 anos completos;
   b) Escolaridade: Ensino Fundamental Incompleto;

Supervisor Executivo - Padrão CC9– FG9

Descrição Sintética: Supervisionar, coordenar e organizar os serviços da Secretaria a fim de aprimorar o desenvolvimento das atividades.

Síntese de deveres: Realizar a supervisão de projetos e programas a serem implantados pela administração; atuar na prevenção de situações que, potencialmente, impliquem na inexecução de serviços; prestar serviço de assessoria direta ao Secretário nos mais diversos assuntos, bem como outras atividades correlatas.

Condições de trabalho:

   a) Disponibilidade permanente à Administração Municipal.

Requisitos para o provimento:
   a) Idade mínima: 18 anos completos;

   b) Escolaridade: Ensino Médio Completo;



Chefe de Gabinete - Padrão CC 10

   a) descrição sintética: chefiar e coordenar a parte administrativa e operacional do Gabinete em que estiver lotado;
   b) descrição analítica: instruir seus subordinados de modo que se conscientizem da responsabilidade que possuem; assessorar a organização de horário e escalas de serviços; levar ao conhecimento do superior imediato, verbalmente ou por escrito, depois de convenientemente apurado, todas as ocorrências que não lhe caiba resolver, bem como todos os documentos que dependam de decisão superior; dar conhecimento ao superior hierárquico de todos fatos ocorridos e outros que tenha realizado por iniciativa própria; promover reuniões periódicas com os auxiliares de serviço; coordenar a expedição de todas as ordens relativas à disciplina, instrução e serviços gerais cuja execução cumpre-lhe fiscalizar; representar o superior hierárquico, quando designado; assinar documentos ou tomar providências de caráter urgente, na ausência ou impedimento ocasional do superior hierárquico, dando-lhe conhecimento, posteriormente; elaborar correspondências em geral; organizar eventos em geral; solicitar a compra de materiais e equipamentos; atender o público em geral; realizar outras tarefas afins.


Condições de Trabalho:

   a) Disponibilidade permanente à administração Municipal;

Requisitos para Provimento:

   a) Idade Mínima: 18 anos completos;
   b) Escolaridade: Ensino Médio Completo;


Supervisor de Geoprocessamento - Padrão CC10


Descrição Sintética: Supervisionar, coordenar e organizar projetos topográficos, possibilitando a modernização da estrutura operacional da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano.

Síntese de deveres: Supervisionar, coordenar e orientar os trabalhos de elaboração de projetos topográficos, de concessão de captação, tratamento e distribuição de água e de esgoto cloacal; a elaboração topográfica do plano diretor, código de obras, posturas e meio ambiente, supervisão de projetos do Departamento de Cadastro e fiscalização da utilização das áreas conforme a função social, mediante análise topográfica; modernização da estrutura operacional do Cadastro Imobiliário, melhoria do espaço físico, equipamentos e qualificação do quadro de pessoal; regularização de áreas verdes ou públicas e invadidas; realização e diagnóstico completo da situação viária e do trânsito municipal; e outras tarefas afins.

Condições de trabalho:

   a) Disponibilidade permanente à Administração Municipal.

Requisitos para o provimento:

   a) Idade mínima: 18 anos completos;

   b) Experiência em serviço de Topografia;



Supervisor Técnico - Padrão CC11 - FG11

Descrição Sintética: Supervisionar, coordenar e organizar estudos, projetos e pesquisas, a fim de aprimorar o desenvolvimento das atividades das secretarias.

Síntese de deveres: Realizar a supervisão de projetos e programas a serem implantados pela administração; proceder a estudos e pesquisas, com vistas a elaboração e execução de projetos e programas vinculados as secretarias; atuar na prevenção de situações que, potencialmente, impliquem na inexecução de serviços.

Condições de trabalho:
   a) Disponibilidade permanente à Administração Municipal.

Requisitos para o provimento:

a) Idade mínima: 18 anos completos;
b) Escolaridade: nível superior;

Assessor Jurídico - Padrão CC11

Descrição Sintética: Prestar assessoramento em questões que envolvam matéria de natureza jurídica, emitindo informações, pareceres e pronunciamentos.

Síntese de deveres: Emitir informações pareceres e pronunciamentos no âmbito administrativo sobre questões de cunho jurídico; proceder a estudos e pesquisas na legislação, na jurisprudência e na doutrina, com vistas a instrução de todo e qualquer expediente administrativo que verse sobre matéria jurídica; estudar e minutar contratos e outros documentos que envolvam conhecimento e interpretação jurídica; atuar na prevenção de situações que potencialmente, impliquem futuras demandas contra o Município; prestar informações para subsidiar a defesa dos interesses do Município em juízo ou fora dele; atuar em qualquer foro ou instância, em nome do Município, nos feitos em que ele seja autor, réu, assistente ou oponente.

Condições de trabalho:
   a) Disponibilidade permanente à Administração Municipal.

Requisitos para o provimento:

   a) Escolaridade: nível superior; 

b) Habilitação profissional: inscrição na OAB/RS;


Secretário Municipal - Padrão do subsídio fixado pelo legislativo

Descrição Sintética: Planejar, supervisionar, organizar e coordenar e dirigir os serviços da Secretaria.

Síntese de deveres: Planejar as ações, realizar a supervisão de projetos e programas a serem implantados pela administração;

Condições de trabalho:

   a) Disponibilidade permanente à Administração Municipal.



Procurador Geral do Município - Padrão CC12

Descrição Sintética: Prestar assessoramento em questões que envolvam matéria de natureza jurídica, emitindo informações, pareceres e pronunciamentos.

Síntese de deveres: Emitir informações pareceres e pronunciamentos no âmbito administrativo sobre questões de cunho jurídico; proceder a estudos e pesquisas na legislação, na jurisprudência e na doutrina, com vistas a instrução de todo e qualquer expediente administrativo que verse sobre matéria jurídica; estudar e minutar contratos e outros documentos que envolvam conhecimento e interpretação jurídica; atuar na prevenção de situações que potencialmente, impliquem futuras demandas contra o Município; prestar informações para subsidiar a defesa dos interesses do Município em juízo ou fora dele; atuar em qualquer foro ou instância, em nome do Município, nos feitos em que ele seja autor, réu, assistente ou oponente.

Condições de trabalho:

   a) Disponibilidade permanente à Administração Municipal.

Requisitos para o provimento:
a) escolaridade: nível superior;

b) habilitação profissional: inscrição na OAB/RS;


Procurador-Geral Adjunto Do Município - Padrão CC11


Descrição sintética: estabelecer a gestão estratégica de atuação da Procuradoria Municipal; exercer funções essencialmente estratégicas; auxiliar o procurador-geral do Município no cumprimento de suas atribuições; coordenar as atividades de administração e de desenvolvimento organizacional da Procuradoria-Geral do Município; exercer outras competências inerentes à sua área de atuação.

Descrição analítica: estabelecer a gestão estratégica de atuação da Procuradoria Municipal; exercer funções essencialmente estratégicas relacionadas diretamente ao Gabinete do Prefeito; compatibilizar e integrar, permanentemente, as atividades da Procuradoria-Geral do Município; auxiliar o procurador-geral no cumprimento de suas atribuições; coordenar as atividades de administração e de desenvolvimento organizacional da Procuradoria-Geral do Município, em consonância com as diretrizes emitidas pelo procurador-geral; substituir o procurador-geral do Município em suas ausências e impedimentos legais; acompanhar e representar o procurador-geral quando necessário; coordenar as ações do Gabinete do Procurador-Geral e das respectivas assessorias; exercer outras competências inerentes a sua área de atuação.
Condições de trabalho:

   a) Disponibilidade permanente à Administração Municipal.

Requisitos para o provimento:

a) escolaridade: nível superior;
b)   habilitação profissional: inscrição na OAB/RS;
Supervisor Geral do Município - Padrão FG12

Descrição Sintética: Prestar Assessoria direta ao Gabinete do Prefeito e supervisionar e prestar assessoria a execução de trabalhos nas diversas secretarias.

Síntese de deveres: Emitir informações e pronunciamentos no âmbito administrativo; proceder a estudos e pesquisas, com vistas a elaboração e execução de projetos e programas vinculados as secretarias; realizar estudos e minutas; atuar na prevenção de situações que, potencialmente, impliquem na inexecução de serviços; prestar informações para as diversas secretarias, de forma a integrar ações, maximizando resultados.
Condições de trabalho:
   a) Disponibilidade permanente à Administração Municipal.

Requisitos para o provimento:

   a) Idade mínima: 18 anos completos
   b) Escolaridade: nível superior em Direito
   c) Especialização em curso de Pós Graduação na área Pública

Contador Geral- Padrão FG12

Descrição Sintética: Planejar, supervisionar, organizar e coordenar e dirigir os serviços do Setor de Contabilidade, Tesouraria, supervisionar a Arrecadação Municipal e Assessorar diretamente o Controle Interno do Município. Orientar Secretário Municipal da Fazenda, na área que lhe é afeta e substituí-lo nos seus impedimentos e ausência.

Síntese de deveres: o Contador-geral deverá coordenar as atividades da contabilidade, tesouraria, supervisionar a Arrecadação Municipal, assessorando diretamente o Controle Interno do Município. Fazer o acompanhamento dos limites impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal; assinar os balanços do Município, assessorar o Secretário da Fazenda nas questões financeira e substituí-lo nos seus impedimentos e ausência; planejar o sistema de registros e operações, atendendo às necessidades administrativas e às exigências legais, para possibilitar controle contábil e orçamentário; supervisionar os trabalhos de contabilização dos documentos; controlar os trabalhos de análise e conciliação de contas; proceder ou orientar a classificação e avaliação de despesas; supervisionar os cálculos de reavaliação de ativos: de veículos, máquinas, móveis, utensílios e instalações, ou participar destes trabalhos, para assegurar a aplicação correta das disposições legais pertinentes; organizar e assinar balancetes, balanços e demonstrativos de contas, para apresentar resultados parciais e gerais da situação patrimonial, econômica e financeira da instituição; elaborar relatório, apresentando dados estatísticos e pareceres técnicos; executar demais tarefas de coordenação e assessoramento às atividades da Contabilidade e Tesouraria Municipal, bem com supervisionando a Arrecadação Municipal, através do acompanhamento dos indicadores de receita, bem como opinando sobre a evolução da receita, indicando quando for o caso medidas para o incremente da receita.

Condições de trabalho:

   a) Disponibilidade permanente à Administração Municipal.

Requisitos para o provimento:

   a) escolaridade: nível superior;
  b) habilitação profissional: inscrição na CRC/RS.
Of. Gab. PL Nº/2021
Charqueadas, 04 de janeiro de 2021.
Ao Excelentíssimo Senhor

Ver. Adriano Alves
MD. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Charqueadas-RS

Assunto: Justificativa ao Projeto de Lei nº 001/2021.

Senhor Presidente:
Vimos por meio deste, em conformidade com o disposto na Lei Orgânica do Município, encaminhar para aprovação dessa Casa, o seguinte Projeto de Lei nº. 001/2021 que “Altera e revoga dispositivos das Leis Municipais nº 2.945, de 16 de fevereiro de 2017, nº 2960, de 04 de julho de 2017 e nº 3167, de 16 de setembro de 2019 que definem a Estrutura Administrativa básica do Município, bem como instala, sem ônus ao município, o Gabinete Municipal de enfrentamento as situações de crise e dá outras providências”.

O presente projeto de Lei visa fazer uma adequação no funcionamento de alguns órgãos da Administração Municipal, tornando-os mais compatíveis com a necessidade de atendimento das demandas da nova Gestão.

Oportuno destacar que o PL em tela cria, sem qualquer ônus ao município, o Gabinete Municipal de enfrentamento as situações de crise, vinculado ao Gabinete do Prefeito, com a finalidade de mobilizar e coordenar as atividades dos órgãos públicos municipais quanto às medidas a serem adotadas para o combate e a minimização dos impactos decorrentes de crises relacionadas ás áreas de saúde, educação, meio ambiente, assistência social, economia, indústria, comércio, geração de emprego e renda, obras públicas, agricultura, segurança pública, estado de calamidade pública e demais situações que demandam atuação emergencial do Poder Executivo.
Neste sentido, frente a grave crise econômica enfrentada, muito em decorrência da do cenário de pandemia mundial, insta destacar que a atual administração visa implementar política rigorosa no controle de gastos e corte de despesas, com necessária austeridade na aplicação  de receitas públicas, mediante redução de padrões salariais, bem como pela nomeação do Vice-Prefeito no cargo de Secretário da Saúde, o que resulta em considerável economia do erário municipal. 



Sendo o que nos propúnhamos para o momento, colhemos o ensejo para apresentar protestos de distinta consideração.
Ricardo Machado Vargas
Prefeito Municipal
